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GANHOS DE EFICIÊNCIA PELA INOVAÇÃO

Resumo
Ganhos de Eficiência pela Inovação. Os autores do artigo contextualizam sua abordagem na temática central 
do segundo dia do Fórum Permanente de Auditoria do Poder Judiciário, edição 2023 (Inovações em Auditoria 
Interna). Diante do mundo em acelerada transformação, enfatizam a importância de as organizações, priva-
das ou públicas, inovarem na busca por mais eficiência para melhor atender às demandas sociais em cons-
tante renovação. São apresentadas três práticas inovadoras recentemente implementadas pela Secretaria 
de Auditoria Interna do TRE-RJ: (i) novo rito de monitoramento de recomendações de auditoria; (ii) plano de 
tratamento de recomendações pendentes de implementação; e (iii) instrumentos de comunicação efetiva. 
Concluem destacando a perseverança como elemento da cultura de inovação.

1. Introdução
Inovações em Auditoria Interna foi o tema 
central do segundo dia do Fórum Perma-
nente de Auditoria do Poder Judiciário, 
edição 2023.

Inovação vem ganhando relevo expressivo 
no mundo em acelerada transformação. 
O desenvolvimento e a entrega de bens e 
serviços necessitam se adequar a novas 
demandas da sociedade, seja no ambiente 
produtivo, seja no setor público. 

Para se adaptar às mudanças, a sociedade 
passou a assimilar um modelo de mundo 
volátil, incerto, complexo e ambíguo (VUCA, 
acrônimo dessas palavras em inglês), que 
logo se tornou distante da realidade de 
demandas que emergiram na pandemia de 
covid-19, sendo substituído pelo modelo 
de mundo frágil, ansioso, não-linear e in-
compreensível (BANI).

Na onda global das transformações digi-
tais, não é sem razão que a ideia de ino-
vação tem sido comumente associada a 

inovações tecnológicas, mas também são 
reconhecidas as inovações não tecnoló-
gicas, que, segundo a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômi-
co (OCDE), tendem a ser inovações organi-
zacionais e gerenciais.

Considerado o pai do conceito de inovação, 
o economista e cientista político austríaco 
Joseph Schumpeter (1885-1950) associava 
a inovação ao elemento fundamental para 
o desenvolvimento econômico de longo 
prazo. Ele notabilizou o termo destruição 
criativa, relacionado ao processo inces-
sante de transformação que destrói mode-
los de negócio antigos e até empresas.

Nem toda inovação necessita ser tão dis-
ruptiva, mas as organizações precisam 
fomentar uma cultura de criatividade, in-
centivar em seus quadros funcionais a pro-
posição de ideias que ampliem a eficiência 
de suas operações e agreguem mais valor 
ao que entregam às partes interessadas e 
à sociedade em geral.      
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Na Secretaria de Auditoria Interna (SAU) 
do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de 
Janeiro (TRE-RJ), instância de apoio à go-
vernança institucional, inovações vêm se 
sucedendo por meio de racionalização de 
processos de trabalho, instituição de no-
vos ritos procedimentais, reorientação de 
competências, aprimoramento de meca-
nismos de comunicação, entre outros. 

Este artigo apresenta três práticas inova-
doras implementadas recentemente pela 
Secretaria, cujos resultados já expressam 
ganhos de eficiência: (i) novo rito de mo-
nitoramento de recomendações de audito-
ria; (ii) plano de tratamento de recomen-
dações pendentes de implementação; e 
(iii) instrumentos de comunicação efetiva.

Os capítulos a seguir descrevem as razões 
motivadoras, os fundamentos e como se 
desenvolveram cada uma dessas práticas.

2. Novo Rito de Monitoramento de 
Recomendações de Auditoria

A eficácia da atividade de auditoria interna 
pressupõe o estabelecimento e a manu-
tenção de um sistema de monitoramento 
que permita assegurar que, em decorrên-
cia dos resultados comunicados pela au-
ditoria interna em seus relatórios, a ges-
tão da entidade auditada implantou com 
eficácia as ações pertinentes ou a alta ad-
ministração aceitou o risco de não tomar 
qualquer ação (The Institute of Internal Au-
ditors, 2019).

No âmbito do Poder Judiciário brasilei-
ro, a atividade de monitoramento foi for-
malmente incorporada ao processo de 
auditoria interna por meio da Resolução 
CNJ n. 171/2013, movimento acompanhado 
pelo TRE-RJ, à época, em sua Resolução n. 
900/2014.

Para operacionalização do monitoramen-
to de recomendações expedidas, a SAU do 
TRE-RJ (então Secretaria de Controle In-
terno e Auditoria) adotou, no ano de 2015, 
rito que previa: (i) a elaboração de plano 
de ação da unidade auditada; (ii) a devolu-
ção do plano de ação pela unidade audita-
da antes do início das ações de monitora-
mento; e (iii) o planejamento e a execução 
das ações de monitoramento (Manual de 
Auditoria, 2015).

Passando a compor o planejamento anu-
al das atividades de auditoria, a partir do 
ano de 2016, as ações de monitoramento 
se realizaram até meados de 2022, predo-
minantemente por meio da autuação de 
processos específicos, desenvolvidos, à 
semelhança das auditorias do tipo avalia-
ção, em três fases (planejamento, execu-
ção e relatório).

A institucionalização do monitoramento, 
nesses moldes, representou verdadeira 
mudança de paradigma na organização, in-
cutindo a cultura de que a atuação da au-
ditoria interna não se esgotava com a ex-
pedição de recomendações, demandando 
a demonstração, por parte das unidades 
auditadas, de que as melhorias propostas 
foram efetivamente implementadas.

O rito adotado, no entanto, exigia alta alo-
cação de esforços e recursos aos trabalhos 
de monitoramento, já que envolvia a aber-
tura, a instrução e o acompanhamento de 
processos administrativos próprios, desig-
nação de equipe dedicada, elaboração de 
diversas requisições de informação, lon-
gas respostas das unidades auditadas – e, 
consequentemente, longas análises de au-
ditoria – e relatórios extensos para comu-
nicação dos resultados.

Além disso, as ações de monitoramento 
eram planejadas, em regra, para se reali-
zarem a partir do segundo exercício sub
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sequente à expedição das recomendações, 
deixando-as “fora do radar” da auditoria 
interna, e, por vezes, da própria unidade 
auditada, por um período considerável.

Nesse contexto, raramente a integral im-
plementação das recomendações era 
constatada em apenas um ciclo de moni-
toramento, o que exigia a instauração de 
novos processos de monitoramento, em 
ciclos sucessivos, e contribuía para a for-
mação de estoque cada vez maior de reco-
mendações pendentes de implementação.

A fim de superar essas dificuldades, a SAU 
do TRE-RJ, em março do ano de 2022, deci-
diu remodelar o rito de monitoramento de 
recomendações até então adotado, para 
torná-lo mais célere, econômico e eficien-
te, além de aderente ao novo arcabouço 
normativo que passou a reger a atividade 
de auditoria interna, a partir de 2020 (Re-
solução CNJ n. 309/2020 e Resoluções TRE-
-RJ n. 1.139/2020 e n. 1.176/2021).

No novo modelo, o monitoramento passou 
a se realizar como uma etapa subsequente 
e imediata à expedição do relatório final 
de auditoria em que as recomendações fo-
ram expedidas, desenvolvendo-se no mes-
mo processo administrativo da auditoria e 
iniciando-se com a fixação de prazos acor-
dados com a administração para: (i) apre-
sentação de plano de ação, com as etapas, 
os responsáveis e as datas de entrega defi-
nidas; (ii) implementação integral de todas 
as recomendações; e (iii) reportes periódi-
cos sobre os status de implementação das 
recomendações, independentemente de 
requisição de informações. 

Além disso, todos os registros do plano de 
ação apresentado pela gestão, incluindo 
as evidências de implementação das reco-
mendações e respectivas análises da audi-
toria interna, passaram a ser consolidadas 

em uma única planilha eletrônica, de for-
ma concisa e objetiva. 

A iniciativa foi testada com êxito nas audi-
torias realizadas no ano de 2022, produzin-
do evidentes ganhos de tempestividade e 
economia de recursos da auditoria interna, 
sobretudo de sua força de trabalho.

Formalizado no ano de 2023, por meio de 
portaria da SAU do TRE-RJ (Portaria SAU 
n. 2/2023), o novo modelo já dá sinais de 
sua maior efetividade. Em medição parcial, 
realizada em maio de 2023, a auditoria in-
terna identificou, entre as recomendações 
sujeitas ao novo rito de monitoramento, 
índice de implementação superior aos 
níveis históricos, apurados ao longo dos 
exercícios anteriores.

Os resultados até então alcançados têm 
sido animadores, mas a SAU do TRE-RJ 
continua atenta às oportunidades para 
aprimorar cada vez mais sua sistemática 
de monitoramento de recomendações, o 
que inclui a manutenção de um ambien-
te de permanente diálogo com represen-
tantes da alta administração do tribunal, 
responsáveis últimos por garantir que os 
apontamentos de auditoria interna resul-
tem em melhorias efetivas nas operações 
da organização.

3. Plano de Tratamento de 
Recomendações Pendentes de 
Implementação

A aderência às normas profissionais de au-
ditoria relativas ao monitoramento de re-
comendações, a partir de 2014, impôs ain-
da outro tipo de desafio à SAU do TRE-RJ 
ao longo dos exercícios subsequentes: li-
dar com o estoque crescente de recomen-
dações que permaneciam pendentes de 
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implementação, mesmo após um ou mais 
ciclos de monitoramento.

Os movimentos para enfrentar a situação 
iniciaram-se no ano de 2019, com a inclu-
são, entre as atividades previstas no Pla-
no Anual de Auditoria para o exercício de 
2020, de estudo das recomendações de 
auditoria à época ainda pendentes de im-
plementação pela gestão do tribunal.

O objetivo era levantar uma série de infor-
mações relacionadas a essas recomenda-
ções que permitissem à unidade de audi-
toria avaliar possibilidades de tratamento, 
tais como: (i) encerrar o ciclo de monito-
ramento de recomendações, quando sua 
continuidade se revelasse desnecessária, 
ineficaz ou ineficiente, segundo critérios 
razoáveis, devidamente explicitados; (ii) 
unificar recomendações repetidas ou que 
tratassem de diferentes aspectos de um 
mesmo problema, deficiência ou inconfor-
midade; ou (iii) reformular recomendações, 
para torná-las mais eficazes ou adequadas 
ao contexto do momento.

A complexa empreitada se estendeu dos 
exercícios dos anos de 2020 a 2023, quando 
foi definitivamente concluída, após passar 
por uma revisão de critérios, no bojo do 
Plano Anual de Auditoria para o exercício 
de 2023.

O trabalho culminou com a elaboração do 
Plano Consolidado para Tratamento de 
Recomendações Pendentes de Implemen-
tação, abrangendo 163 recomendações 
expedidas entre os exercícios dos anos 
de2013 e 2021, que a Secretaria de Audi-
toria ainda não havia considerado imple-
mentadas (número alcançado após prévia 
exclusão de recomendações duplicadas ou 
absorvidas por recomendações posterio-
res, assim como daquelas que, durante a 
execução do trabalho, foram consideradas 
já implementadas ou não mais aplicáveis, 

com base em atos e fatos ocorridos poste-
riormente ao último trabalho específico de 
monitoramento).

No Plano, as recomendações foram agru-
padas em torno dos problemas que moti-
varam sua expedição, para garantir que o 
foco das ações recaísse na solução desses 
problemas.

Cada problema, por sua vez, foi classifica-
do em uma de três categorias, para expres-
sá-los em termos que dialogassem com a 
metodologia de auditoria baseada em ris-
cos: (i) possíveis causas de risco; (ii) riscos 
materializados; ou (iii) deficiências de con-
trole.1

Como possíveis causas de riscos, foram 
classificados os problemas que configuram 
vulnerabilidades dos objetos de auditoria, 
as quais, se por um lado não resultam di-
reta e necessariamente no comprometi-
mento dos objetivos associados a esses 
objetos, criam condições favoráveis para a 
ocorrência de um ou mais eventos capazes 
de fazê-lo. Ou seja, criam condições favo-
ráveis para a materialização de riscos.

Na categoria de riscos materializados fo-
ram enquadrados os problemas que con-
figuram eventos ocorridos (identificados), 
com potenciais efeitos prejudiciais diretos 
sobre objetivos associados aos objetos 
auditados.

Por fim, como deficiências de controle fo-
ram classificados os problemas que evi-
denciaram a falta ou insuficiência de medi-
das especificamente destinadas a reduzir a 
probabilidade da materialização de riscos 
ou seu impacto sobre os objetivos do ob-
jeto auditado.

1 Como referência, foram adotadas as orientações para avalia-
ção de riscos e controles trazidas pelo Manual de Orientações 
Técnicas da Atividade de Auditoria Interna Governamental do 
Poder Executivo Federal (CGU, 2017, p. 68-72). 
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Na sequência, os problemas foram anali-
sados em dois blocos. Em relação aos pro-
blemas classificados como possíveis cau-
sas de risco, foram identificadas as fontes 
de risco e as respectivas vulnerabilidades 
associadas que melhor os descrevessem. 
Já em relação aos problemas classificados 
como deficiências de controle ou riscos 
materializados, realizou-se a identifica-
ção da natureza do problema (ex.: falta de 
aderência a norma ou a diretriz aplicável, 
ausência de controle, controle inadequa-
do ou insuficiente etc.) e a avaliação sobre 
sua gravidade, tendo sido considerados 
graves os problemas que implicam risco de 
dano ao erário e/ou de comprometimento 
direto de meta estratégica, em consonân-
cia com o art. 57, § 1º, da Resolução CNJ 
n. 309/2020 e o art. 39, § 1º, da Resolução 
TRE-RJ n. 1.176/2021.

A partir dessas informações, foram estabe-
lecidas três abordagens de monitoramen-
to: (i) em relação às possíveis causas de 
riscos – verificar em auditorias futuras so-
bre temas semelhantes se o problema per-
siste e utilizar a informação como subsídio 
para a atividade de avaliação de riscos do 
objeto auditado, que compõe a etapa de 
planejamento da auditoria; (ii) em relação 
às deficiências de controle ou riscos mate-
rializados, sem natureza grave – verificar, 
em auditorias futuras sobre temas seme-
lhantes, as providências adotadas para so-
lucionar o problema, observando as priori-
dades estabelecidas na etapa de avaliação 
de riscos e controles de cada auditoria; e 
(iii) em relação às deficiências de contro-
le ou riscos materializados, de natureza 
grave – verificar se os problemas já foram 
solucionados, discutir com a alta adminis-
tração e com os gestores dos processos 
impactados a significância dos problemas 
ainda não solucionados e a adequação das 
recomendações propostas no atual con-
texto da organização e, a partir das conclu-

sões extraídas dessas discussões, solicitar 
planos de ação atualizados e acompanhar 
sua implementação.

Ressalta-se que o plano elaborado resul-
tou em redução de pelo menos 76% do vo-
lume de recomendações que continuarão 
sendo monitoradas de forma ativa e ime-
diata pela SAU do TRE-RJ, formando, por 
outro lado, uma base organizada de infor-
mações que subsidiarão verificações em 
auditorias futuras.

Seus desdobramentos se iniciaram já no 
exercício de sua conclusão (2023), no qual 
foram encaminhadas pelas unidades audi-
tadas informações e evidências que ates-
tam se os problemas de natureza grave fo-
ram solucionados.

Para o mesmo exercício estão previstas, 
ainda, a discussão junto à alta administra-
ção e aos gestores dos processos impac-
tados sobre a significância dos problemas 
graves ainda não solucionados e a ade-
quação das recomendações propostas, no 
contexto atual da organização. As conclu-
sões subsidiarão, conforme o caso, a soli-
citação de planos de ação atualizados, a 
serem apresentados e acompanhados a 
partir do exercício de 2024.

O plano foi disponibilizado em formato de 
planilha eletrônica, em ambiente virtual 
compartilhado entre a equipe de auditoria 
e a gestão, possibilitando a realização de 
consultas customizadas (incluindo a visu-
alização dos problemas/recomendações 
agregados pelos processos organizacio-
nais impactados), assim como o acompa-
nhamento em tempo real de suas atuali-
zações.
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4. Instrumentos de Comunicação 
Efetiva
Comunicar-se de modo efetivo é um dos 
princípios fundamentais da Auditoria In-
terna, que, no conjunto, articulam  sua efi-
cácia (IIA Brasil).

Esse princípio motivou a SAU do TRE-RJ, no 
ano de 2022, a promover o aprimoramento 
de seus mecanismos de comunicação, por 
meio de três iniciativas principais: a rees-
truturação do Portal da Auditoria Interna, 
na intranet do Tribunal; e a instituição de 
dois novos instrumentos de comunicação, 
o informativo periódico SAU Informa e as 
Fichas-Síntese dos trabalhos de auditoria 
concluídos.

As iniciativas miraram os objetivos comuns 
de prestar contas da atuação da unidade 
de auditoria interna aos responsáveis pela 
governança, de forma efetiva e oportuna, 
e de promover a conscientização sobre o 
papel da auditoria interna por toda a or-
ganização.

Nessa linha, o Portal da Auditoria Interna 
foi reestruturado, assumindo estética vi-
sual mais atrativa, para fornecer aos usu-
ários experiência de navegação intuitiva e 
acesso fácil às informações sobre os tra-
balhos de auditoria realizados e outras ati-
vidades, bem como sobre a organização da 
Secretaria e notícias de destaque. O portal 
passou, ainda, a ser objeto de constante 
atualização.

Os novos instrumentos de comunicação 
instituídos, por sua vez, inspirados no con-
ceito de one page report (relatório de uma 
página só), foram concebidos para ampliar 
a visibilidade da auditoria interna na orga-
nização e melhorar o acesso a informações 
sobre suas atividades.

O periódico SAU Informa, publicado men-
salmente a partir de março de 2022, nas-

ceu da busca por um instrumento efeti-
vo, tempestivo e conciso de prestação de 
contas ao presidente do tribunal sobre as 
atividades da SAU, sem a densidade do re-
porte funcional submetido anualmente ao 
Plenário da Corte. A ideia foi prontamente 
acolhida pela autoridade, que recomen-
dou sua ampla divulgação.

Contando já com 17 edições publicadas1, o 
SAU Informa passou a divulgar conceitos 
relacionados à atividade de auditoria in-
terna e a informar sobre os trabalhos em 
andamento e recém-concluídos, destacan-
do seus benefícios esperados e alcança-
dos, além de compartilhar reflexões sobre 
temas relevantes. Tudo em linguagem sim-
ples e amigável. 

Publicados no Portal da Auditoria Interna, 
na intranet do TRE-RJ, e na seção “Transpa-
rência e Prestação de Contas” do sítio do 
TRE-RJ, na internet, os informativos tam-
bém são encaminhados por e-mail a todos 
os servidores da organização, além de en-
tregues pelo secretário de Auditoria Inter-
na ao presidente do tribunal.

As Fichas-síntese, por sua vez, consistem 
em breves resumos dos relatórios expedi-
dos ao final de cada trabalho de audito-
ria, redigidos de maneira simples, direta e 
objetiva em documento visualmente agra-
dável, para fornecer à alta administração e 
aos demais interessados  rápida e ampla 
compreensão sobre o objeto auditado, a 
avaliação conduzida, os principais resulta-
dos ou achados identificados, as proposi-
ções de melhoria e os benefícios propor-
cionados.

Encaminhadas juntamente aos respectivos 
relatórios de auditoria, as Fichas-sínte-
se passaram a ser também publicadas no 
Portal da Auditoria Interna, na intranet, e 
na seção “Transparência e Prestação 

1 Em 11/9/2023. 
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de Contas” do sítio do TRE-RJ na internet. 
Desde março de 2022, foram expedidas até 
o momento 17 Fichas-síntese de trabalhos 
concluídos pela SAU do TRE-RJ1.

Meios de comunicação mais efetiva, como 
os implementados pela SAU do TRE-RJ, 
possibilitam que informações claras, pre-
cisas e relevantes sejam transmitidas à 
gestão e às demais partes interessadas 
com maior agilidade, o que favorece que 
os achados e as recomendações da audi-
toria sejam adequadamente compreendi-
dos, permitindo que a administração tome 
decisões informadas para implementar as 
melhorias necessárias.

5. Considerações Finais
Como se verifica nos capítulos preceden-
tes, este artigo assenta suas bases na se-
gurança de que a inovação desempenha 
papel fundamental tanto nas empresas 
quanto no setor público, impulsionando 
ganhos em eficiência e economicidade. 
Em um mundo em constante transforma-
ção, em que as demandas da sociedade 
evoluem rapidamente, é imperativo que 
os serviços oferecidos acompanhem essa 
evolução.

A adaptação às novas demandas requer 
mentalidade aberta à mudança e à criativi-
dade. Isso muitas vezes começa na alta ad-
ministração, que deve encorajar e apoiar 
ativamente a inovação em todos os níveis 
da organização. A cultura empreendedora 
deve promover a experimentação e a pro-
cura por soluções inovadoras.

Entretanto, a busca pela eficiência por 
meio da inovação não é responsabilidade 
exclusiva das lideranças superiores da or-
ganização. Cada departamento e indivíduo 

1 Em 11/9/2023. 

também desempenham papel importante 
nesse esforço.

É importante notar que os resultados da 
inovação podem ser graduais no início, 
mas é essencial perseverar nesse caminho. 
Até pequenas melhorias nos processos de 
trabalho podem se traduzir em economias 
substanciais ao longo do tempo. A bus-
ca constante pela eficiência por meio da 
inovação é um investimento que compen-
sa, tornando as organizações mais ágeis, 
adaptáveis e capazes de atender às neces-
sidades em constante evolução da socie-
dade.

Portanto, a inovação de processos não é 
apenas uma opção, mas uma necessida-
de para empresas e instituições públicas 
que desejam prosperar em um mundo em 
constante mudança. Ela não apenas im-
pulsiona a eficiência e a economicidade, 
mas também garante que essas organiza-
ções permaneçam relevantes e preparadas 
para os desafios do futuro.

A SAU do TRE-RJ continuará perseveran-
te no desafio de aprimorar seus proces-
sos internos de trabalho, de inovar para 
ganhar em eficiência e economicidade e, 
consequentemente, potencializar sua ca-
pacidade de contribuir para melhorar as 
operações institucionais do tribunal e seus 
processos de gerenciamento de riscos, 
controle e governança.       
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